	
O Plenário da Assembleia da República aprovou, esta quarta-feira, dia 22, as Propostas de Programa de Trabalhos e do Rol de matérias da VII Sessão Ordinária da Assembleia da República, na sua IX Legislatura.

A Presidente da Assembleia da República (PAR), Esperança Laurinda Francisco Nhiuane Bias, enalteceu os ganhos alcançados por Moçambique no que respeita à equidade de género, empoderamento da mulher e protecção da rapariga.

ʺTodavia, devemos continuar a envidar esforços na melhoria da divulgação e fiscalização da implementação dos instrumentos legais que penalizam as práticas nocivas que, infelizmente, ainda prevalecem na nossa sociedade, nomeadamente, as uniões prematuras, o abuso sexual de menores, a violência doméstica e a violência contra o idosoʺ, frisou a PAR.
Falando esta quarta-feira (22), na sede do Parlamento, em Maputo, durante a Cerimónia Solene de abertura da VII Sessão Ordinária da Assembleia da República, na sua IX Legislatura, Bias exortou as organizações da Sociedade Civil que trabalham naquelas matérias a serem mais activas na divulgação, advocacia e sensibilização da sociedade para o combate àqueles males que perturbam a tranquilidade e harmonia social.
E porque o País está na época chuvosa, a PAR apelou as pessoas que vivem em zonas propensas a cheias e inundações, junto dos rios, das bacias hidrográficas e em zonas de erosão, para se fixarem em zonas altas e seguras, continuando a seguir as orientações das autoridades competentes, bem como a protegerem-se de doenças típicas da época como a malária, a cólera e doenças hídricas.
“O apelo vai, igualmente, às autoridades competentes e aos cidadãos para a necessidade de continua tomada de medidas de combate e prevenção à malária e cólera, típicas da época chuvosa”, disse Bias para quem relativamente à cólera gostaria de apelar a observância das regras de higiene e saneamento do meio, nomeadamente, a lavagem das mãos, dos alimentos, a purificação da água usando os meios disponíveis e a construção de latrinas longe dos poços de água.
Num outro passo da sua intervenção, a PAR disse que a Casa do Povo manifesta a sua preocupação com a circulação de avultadas somas monetárias fora do circuito bancário e financeiro, observando que “estas podem propiciar a evasão fiscal, o branqueamento de capitais e o financiamento de acções criminosas e do terrorismo”.

	
A Bancada Parlamentar da Frelimo (BPF), na Assembleia da República (AR), manifestou a sua prontidão para o cumprimento do seu dever constitucional e regimental de contribuir para o debate de todos os assuntos que dizem respeito aos moçambicanos e na busca de soluções para as grandes questões nacionais.
Este posicionamento foi manifestado pelo Chefe da BPF, Sérgio Pantie,  que sublinhou que ao longo da VII Sessão Ordinária, para além da habitual interacção com o Executivo, sobre várias questões de interesse nacional, através de sessões de perguntas e informações do Governo, merecerá sua especial atenção o ponto de situação de Administração da Justiça, através da apreciação da Informação Anual da Procuradora Geral da República, bem como a Informação da Comissão parlamentar de Petições, Queixas e Reclamações.
“No que tangue ao aperfeiçoamento da legislação, destaque vai para a apreciação das Propostas de Lei de Promoção e Protecção da Pessoa com Deficiência; das Organizações sem fins Lucrativos; da Investigação em Saúde Humana; da Criação, Organização e Funcionamento das Autarquias Locais, entre outras matérias de vital importância”, disse Pantie que discursava na Cerimónia Solene de Abertura da VII Sessão Ordinária da Assembleia da República, na sua IX Legislatura.
De acordo com o Deputado Pantie, no que à função fiscalizadora diz respeito, a sua Bancada Parlamentar vai dedicar atenção às acções de reforço da transparência na gestão da coisa pública, através da apreciação do Balanço de Execução do Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (PESOE) do primeiro semestre de 2022, o Relatório de Actividades do Conselho de Ministros e o Relatório de Execução do Governo, ambos referentes a 2022.
Por seu turno, a Bancada Parlamentar da RENAMO, na Voz do seu Chefe, Viana da Silva Magalhães, disse, esta quarta-feira, dia 22, na sede do Parlamento, em Maputo, que a Legislação Interna da Assembleia da República, nomeadamente, o Estatuto do Funcionário e Agente Parlamentar, Lei Orgânica da Assembleia da República e Regimento da Assembleia da República, são matérias a considerar positivamente na presente Sessão Ordinária, uma vez que constituem base para o funcionamento da Casa do Povo.

Magalhães saudou ainda aos funcionários e agentes em função na Assembleia da República pelo empenho na construção do Poder Legislativo em Moçambique, escrevendo a sua página na história do País.

O Chefe da Bancada Parlamentar do Movimento de Moçambique (BPMDM), Lutero Simango, disse que para a VII Sessão Ordinária da IX Legislatura, a bancada parlamentar que dirige estará disponível para debater todas matérias de interesse nacional e manifesta a sua colaboração para fortalecer o exercício da democracia na Casa do Povo.
Simango explicou que “neste âmbito, exortamos as Bancadas Parlamentares a colocar o interesse nacional acima dos interesses partidários”.
Falando sobre as matérias roladas para a presente Sessão Ordinária, o Chefe da BPMDM disse que o seu grupo espera que o debate sobre a Proposta de Lei que Cria o Fundo Soberano seja nacional e participado por todos. 
“O Fundo Soberano deve obedecer uma estratégia política nacional para garantir as reservas financeiras para futuras gerações, financiamento do desenvolvimento social e económico e reforçar as reservas monetárias de Moçambique”, sublinhou Simango, acrescentando que “deve haver muita clareza no funcionamento deste Fundo, prestação periódica de contas e uma Autoridade que garante o cumprimento dos objectivos e a motivação da sua criação”.
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AR aprecia Propostas de Autorização Legislativa 

	
	
08h30- Inicio dos Trabalhos
· Apresentação e apreciação, na Generalidade e na Especialidade, da Proposta de Lei de Autorização Legislativa para a Revisão do Código de Notariado, Aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2006, de 23 de Agosto.
· Apresentação e apreciação, na Generalidade e na Especialidade, da Proposta de Lei de Autorização Legislativa para a Criação da Infra-Estrutura Nacional de Dados Específicos de Moçambique (IDEMOC). 

10h30- Intervalo

11h00- Continuação dos Trabalhos

13h00- Fim dos Trabalhos do Dia
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